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ILUSTRISSIMO(A) SENHOR(A) PREGOEIRO(A)

Prefeitura Municipal de Patos

PREGAO ELETRONICO N' OI712026

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

(AÍ. 164 da Lei n' 14.13312021)

A empresa JORDÃO BRUNO DE CARVALHO PEREIRA, pessoa jurídica de direito
privado. inscrita no CNPJ N' 16.491.941/00001-05. situada na Rua Maria Presotto Pucci, N'
600, Galpâo Q. Bairrro Distrito lndustrial. na cidade de João Pessoa - PB, por meio de seu

sócio-proprietário infra-assinado o senhor Jordão Bruno de Carvalho Pereira. CPF:
071.459.f04-ll, vem, respeitosamente, à presença de Vossa Senhoria. com t-undamento no
art. 164 da Lei n' 14. 133/2021, apresentar a presente:

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

em face do PREGÃO elefnÔnfco N' 0l 7/2026, cujo objeto é o Registro de Preços para
futuras e eventuais aquisições de mobiliário escolar padrâo FNDE destinados às salas de
aula da rede de ensino do Município de Patos-PB, pelos fatos e fundamentos a seguir
expostos.

I - DA TEMPESTIVIDADE E LEGITTMIDADE

Nos termos do art. ló4 da Lei n' 14.13312021. qualquer pessoa é parte legítima para
impugnar edital de licitação por irregularidade. devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias
úteis antes da data de abe(ura do certame.

A presente impugnação é apresentada dentro do prazo legal, sendo, portanto, tempestivâ.
além de plenamente legítima, haja vista que a impugnante atua no ramo pertinente ao objeto
licitado, possuindo interesse direto na regularidade do procedimento.

s

II - DOS FATOS

O edital prevê. entre outros, os seguintes itens:
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IIEM 2 - CONJUNTO CARTEIRA ESCOLAR PADRÀO FNDE AMARELO: I, I 9M A
1,42M. CJA. 03.CONJUNTO PARA ALUNO _ TAMANHO 03

IIEM 3 _ CONJUNTO CARTEIRA ESCOLAR PADRÀO FNDE VERMELHA: I,33M A
I.59M - CJA _ 04 . CONJUNTO ALUNO 4 NA COR VERMELHO

Contudo. verifica-se que as exigências editalícias relativas aos referidos itens não estão
plenamente alinhadas às exigências técnicas obrigatórias estabelecidas pelo FNDE e

pelo INMETRO, especialmente no que se reÍ'ere à certificação e documentaçào técnica
complementar.

Embora o edital mencione a conformidade com a ABNT NBR 14006:2008 - Móveis
escolares - Cadeiras e mesas para conjunto aluno individual. as exigências do FNDE e

dos Requisitos de Avaliação da Conformidade aprovados pela Instituto Nacional de
Metrologia. Qualidade e Tecnologia vão além da simples menção à norma técnica.

ConÍbrme estabelecido na Portaria INMETRO n" 401i2020 e na Portaria INMETRO n'
28212020, é obrigatória a certificação compulsória para móveis escolares. bem como a

apresentaçãô de documentaçâo técnica específica. incluindo:

l. CertiÍicaçâo Compulsória

a) Cenificado de Conformidade ou Declaraçâo(ões) de Manutenção da Certificação emitido
por OCP acreditado pela CGCRE/INMETRO para a ABNT NBR 14006;

b) Declaração do OCP comprovando a correspondência do Certificado de Conformidade ao
projeto e especificação, explicitando os fabricantes dos componentes injetados utilizados nas

montagens dos móveis certificados.

2. Ensaios Técnicos Obrigatórios

c) Laudo técnico comprovando a qualidade da colagem do laminado de alta pressão ao tampo
injetado em ABS, emitido por laboratório acreditado pelo INMETRO na ABNT NBR
ISOi IEC 17025. contendo todas as informações técnicas exigidas (identificação da amostra.
fotos. metodologia, resultados individuais, média das forças, parecer conclusivo etc.);

d) Declaração de compatibilidade entre cavidades de moldes de injeção para cada
componente utilizado (modelo "Declaração tipo D");

e) Laudo(s) técnico(s) que comprovem a aderência às especificações técnicas dos
componentes injetados. emitidos por laboratório acreditado pelo INMETRO, contendo
identificação clara do item ensaiado, fotos, fabricante, data e técnico responsável.
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III _ DA ILEGALIDADE E RISCO A
ADMINISTRAÇÃO

A ausência de exigência expressa e detalhada da documentação técnica acima mencionada

I . Contraria os Requisitos de Avaliação da Conformidade estabelecidos pelo
INMETRO;

2. Viola o princípio da legalidade (art. 5o da Lei 14. I 33/2 I );
3. Compromete o princípio da isonomia. ao permitir a participação de produtos sem

comprovação plena de certifi cação compulsória;
4. Pode resultar na aquisição de mobiliário escolar em desconformidade com norrnas

técnicas obrigatórias. expondo o Municipio a riscos jurídicos, técnicos e financeiros

A certificação de móveis escolares é compulsória, não sendo mera faculdade da

Administração. A omissão ou exigência genérica pode permitir a participação de empresas
que não atendam integralmente aos requisitos técnicos exigidos pelo FNDE e pelo
INMETRO.

IV - DO PEDIDO

Diante do exposto. requer a impugnante:

a) O conhecimento da presente impugnação, por ser tempestiva e legítima:

b) A retiÍicação do edital para que passe a exigir expressamente. para os Itens 2 e 3. toda a
documentação técnica obrigatória prevista nos Requisitos de Avaliação da Conformidade do
INMETRO e nas Poúarias n" 40112020 e n" 28212020:.

c) A republicação do edital, com reabertura de prazo, caso as alterações impactem a

formulação das propostas;

d) A garantia da estrita observância da ABNT NBR 14006:2008 e das normas de ce(ificação
compulsória aplicáveis.

V _ CONCLUSAO

A presente impugnação não possui caráter protelatório, mas visa assegurar a legalidade do
cenâme, a isonomia entre os licitantes e a aquisição de mobiliário escolar devidamente
certificado, garantindo segurança, qualidade e conformidade técnica às escolas da rede
municipal.
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Nestes termos,
Pede deferimento.

Atr

Jordão Bruno de Carvalho Pereira.

João Pessoa - PB. l3 de fevereiro de 2026

JORDAO BRUNO Assinado de forma disital
Dor JORDAO BRUNO DE

DE CARVALHO trnvarxo
PEREIRA:1 6491 Ç{ l PEREIRA:10aer e410001 0s

Dados: 2026.02.1 3 l6:24:52
0001 05 -o3,oo'

JORDAO BRUNO DE CARVALHO PEREIRA - ME
IMPEL RPS
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Á PATOS
PREFEITURA OE

Pregão Eletrônico no 0í712026- PMP
Processo Administrativo n" 053/2026

DESPACHO
Vistos, etc.

Recebo o presente processo administrativo que trata de lmpugnação ao Edital interposta
pela Empresa JORDÃO BRUNO DE CARVALHO PEREIRA, CNPJ no í6.49í.94í/ooool-05, nos

autos do Pregão Eletrônico 01712026- PllllP. Desde já determino o seu apensamento aos autos
do citado procedimento licitatório, nos termos da Lei.

É o despacho

Patos (PB), '19 iro de 2026

AD NA CARNEI EDO
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SECREIARIA íTIUNICI PAt

DE ADmrNrSIRAGO

Pregão Eletrônico no 0í712026- PMP
Processo Administrativo n" 053/2026

Relatório de Julgamento de lmpugnação ao Edital do Pregão Eletrônico 017/2026- PMP

lnterposto pela Empresa JOROÃO BRUNO DE CARVALHO PEREIRA.

O SEcRETÁRlo MUNICIPAL DE EDUCAçÃO passou a proceder análise e julgamento

da lmpugnação interposta, TEMPESTIVAMENTE, pela empresa JORDÃO BRUNO DE

CARVALHO PEREIRA, em face dos termos do Processo licitatório Pregão Eletrônico no

01712026- PMP, nos termos do Art í64 da Lei n.o 14.13312O21.

I- IMPUGNAÇÂO. RÂZÔES DO IMPUGNANTE

QUE SEIA DETERMINADO A RETIFICAÇÃO DO EDITAL PARA QUE PASSE A EXIGIR

EXPRESSAMENTE, PARA OS ITENS 2 E 3, TODA A DOCUMENTAÇÃO TCCruICA

OBRIGATORIA PREVISTA NOS REQUISITOS DE AVALIAÇÃO DA CONFORMIDADE DO

INMETRO E NAS PORTARIAS NO 401/2020 ÉNO 282J2O20.

II . DA TEMPESTIVIDADE DA ITTPUGNAçÃO

O processo licitatório, na modalidade PÍegâo Eletrôflico, rege'se, quanto a lmpugnaçáo

do Edital, pelo ArL 't64 da Lei í4.í33/2021, que diz:

Art. 164. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de
licitação por irregularidade na aplicação desta Lei ou para solicitar
esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido
até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame.

Portanto a presente lmpugnação foi apresentada tempestivamente

III - ANÁLISE

Passamos a proceder a análise pontual da lmpugnaçáo imposta.

Cumpre inicialmente manifestar que a Prefeitura Municipal de Patos e seus órgãos atuam
sempre obietivando atender os princípios que norteiam os processos licitatórios, em especial, a
ampla concorrência, razoabilidade, moralidade e legalidade.

Conforme dispôe o aÍt 5e da Lei n' 14.133/2021:

'AÍt 5e Na aplicaçâo desta Lei, serão observados os princípios da
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da
eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da igualdade,
do planejamento, da transparência, da eficácia, da segregaçáo de funções,
da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetívo, da
segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da
proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do
desenvolvimento nacional sustentável, assim como as disposições do
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SECREIARIA MUNICIPAl
DE ADmTNTSTRAçÃo

PREFEITURÂ DE

Decreto Lei no 4,657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de lntrodução às
Normas do Direito Brasileiro). (grifo nosso)

É interessante, também, lembrar que cabe à Administração Pública, pautada pelos

Princípios da Razoabilidade e Proporcionalidade bem como por suas necessidades, visando o

interesse público e sem ferir a ampla concorrência estabelecer as especificações do objeto e os
prazos de entrega dos produtos.

O impugnante, assegura que seja DETERMINADO A RETIFICAçÃO DO EDITAL PARA

QUE PASSE A EXIGIR EXPRESSAMENTE, PARA OS ITENS 2 E 3, TODA A DOCUMENTAçÃO
TÉcNrcA oBRTGATóRn pREvtsrA Nos REeursrros oE AvALhçÃo oA
CONFORMIDADE DO INiltETRO E NAS PORTARIAS No 401/2020 E No 28212020. com

readequação dos requisitos técnicos descritos para OS ITENS 2 E 3.

Vêjamos o descritivo do Termo de Referência:

llGD J - COlin}iTO CÁRTEIRá. ESCOL^R PÁDRÁO FI:DE \TR\ÍELIIA Ll3ll Â
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Assiste razão ao Reconente ao epontar a AUsÊNclA DE lNFoRuAçÕes rÉcNtcas
ESSENCIAIS NOS DESCRITMS do edital, notadamente no que se refere ao
CARACTERíSTICAS TÉCNrcAS SÃO FUNDATIENTAIS PARA O DESEiTPENHAR SUA
FUNÇÃO

Tais descrições são fundamentais para garantu a adequada comparação entre as
propostas, assegurar o julgamento objetivo e resguardar os princípios da ISONOMIA,
vtNcuLAçÃo Ao EDITAL E IGUALDADE ENTRE OS LICITANTES. A omissão desses critérios
compromete a transparência do certame e pode ensejar a seleção de propostas tecnicamente
inadequadas ou incompâtívêis com as rêais necessidades da Administração.

Diante disso, impõe-se o acolhimento da presente argumentação, com a consequentê
REFORMULAçÃO DO DESCRITIVO, a fim de que sejam devidamente reavaliados e
assegurando o pleno respeito aos princípios que regem a licitaçpo pública.

Portanto, é imperativo que o agente de contratação adira rigorosamente aos principios
orientadores estabelecidos pela administraçâo. Essa adesão não apenas assegura a

conformidade com as diretrizes organizacionais, mas também promove â transparência e a
integridade no processo de seleção e recrutamento.

Pelos motivos expostos, mERECEM PROSPERAR OS ARGUmENTOS da empresa
JORDÃO BRUNO DE CARVALHO PEREIRA, mantendo as exigências editalícias,

I
ãÂ Jt

II.E 2 - CONJLâITO CARTETRA ESCOLAR PADRÀO FNDE AIIÂRELO I.I9IíÂ
l.{t\t- crA - 0l.coNJr,}rTo PÂR^ Aru},'o - TÂ\ÍÂlrHo 03

iffiínL .l*^Ê..



SECREIARIA MUNI(IPAt
DE ADMTNTSTRAçÃo

rv - oEctsÃo

Tendo em vista o acima exposto, JULGO PROCEDENTE a lmpugnação interposta

fundamentada nas alegaçôes fático-jurídicas apresentadas, devendo REALIZAR
REFORMULAçÃO DO DESCRITIVO.

Publique-se.
Patos (PB), iro de 2026

DRIANA C AZEVEOO
Secretário M I dê Educaçâo
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DE ADMTNTSTRAçÃo

Pregão Eletrônico no 0í 7/2026- Pll,lP
Processo Administrativo n' 053/2026

CERTIDÃO

Certifico que expedi e encaminhei para publicação a Decisão que JULGOU
PROCEDENTE a lmpugnação interposta pela empresa JORDÃO BRUNO DE CARVALHO
PEREIRA inscrita no CNPJ de no 16.49í.94í10000í -05, bem como, encaminhei para publicação

notiÍicação à citada empresa no Diário Oficial do Município, Diário Oficial do Estado da Paraíba e

no website www patos. pb. gov. br.

Patos (PB), 19 iro de 2026
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Pregâo Eletrônico no 0í 7/2026- PMP
Processo Admrnistrativo n" 05312026
ReÍ.: lmpugnação ao Edital
lmpugnante: JoRDÃO BRUNO DE CARVALHO PEREIRA

Publicação Decisão

Tendo em vrsta o tudo o que consta do procÉsso administrativo, JULGO PROCEDENTE a

lmpugnaçáo interposta pela Empresa JORDÃO BRUNO OE CARVALHO PEREIRA inscrita no

CNPJ de no 16.49í.941/0000145, fundamentada nas alegações fático-jurídicas apresentadas e
REALTZAR REFORMULAçÃO OO OeSCRTnVO.

Patos (PB), 19 iro de 2026
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Paraíba . 23 de Fevereiro de 2026 ' Diário OÍicial dos Municipios do Estado da Paraiba . ANO XVII I N" 4066

Pubüc{do por:
Renato Montero Campos

Código ldeítifi cador:8ll8470l

SECRETARIA DE ADMINISTR{ÇÀO
PLBLICAÇÃO DE DECISÀO

Pregâo Lletrônico n' 017 12026- PMP

Proccsso Administrativo n" 053/2026
Ref.: Impugnaçio.o Edital .
lmpugnanrei IIiCONIEL tNDÚSTRIA DE i\IÓvElS LTDA

Publicâção Decisão

Tendo cm vista o fudo o que consta do prccesso adminislÍativo.
JULGO PROCEDENTE a Impugnação inlerposta pela Empresa
I\COMEL INDUSTRIA DE MOI'EIS LTDA inscrira no CNPJ de
n' 08.706.350/0001-80. fundamentada nas alegações fático-jurídicas
apresenadas c REALIZAR REFORMULAÇÂO DO
DESCRITIVO.

Patos (PB), 19 de fevereiro de 2026

.4DRIÁ)"4 C,4R,NEIRO DE ÁZEI'EDO
Secletário Municipal dc []ducaçào

Publicado por:
Jose Araúj o Dantas Junior

Código Identifi cldor:8D('f 6DA9

SECRf, T-,TRIA DE ADNTINISTRAÇÀO
PUBLICAÇÃO DE DECISÀO

Pregào Elerônico tr' 01112026-PMP
Processo Administrativo n" 053/2026

CERl'IDÂO

Cenilico que expedi e encaminhei parâ publicação a Decisão que
JULCOU PROCEDENTE a lmpugnação interposta pela cmpresa
JORDAo BRUNO DE CARVALHO PERf,IR{ inscrita no CNPJ
de n" I ó.491.94t /00001-05, bem como, encaminhci paÍa publicação
notificaçâo à citada empresa no Diário Oficial do Município. Diário
Oíiciil do Estado da Parâiba e no §'ebsite u,ww.patos.pb.gov.br.

Patos (PB). l9 dc t'evereiro de 2026

.tDRlÁf,iA CÁRNEIRO DE ÁZEVEDO
Secretário Municipal de Educaçào

Publicado porl
Jose Araújo Dantas Junior

Código IdentificrdoÍTDBA9CAF I

SECRETARIA DE ÁDJTÍINISTRAÇÀO
PUBT,ICAÇÂO DE DECISÃO

Pregào Eletrônico Íro 01712026- ?MP
Processo Administrativo n" 053/2026
Ref.: Impugnaçâo ao Edital
lmpugnante: soLUÇÃO INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE
MOVf,IS LTDA

Publicâção Decisão

I'endo em vista o tudo o que consta do proces:io administrativo,
JULCO-PROCEDE){TE a lrnpugnaçào rnleÍposra,p(la Emprcsa
sol-t ÇAo I\DUSTR|A E COI\|ERCIO DE MO\T|S LTDÁ
inscrita no CNPJ de n" 25.109.46710001-03, fundamertada nas
alegações fático-juridicas apresentadas e REALIZAR
REFORIIULAÇÀO DO DESCRTTIVO.

Patos (PB), l9 de fevereiro de 2026

ll

ADRIANÁ CARNEIRO DE ÁZEVEDO
Secretário Municipal de Educação

Publicado porl
Jose Araújo Danta^s Junior

Código ldentilicador:07834723

SECRETARIA DE ADMINISTRÁÇÂO
PUBLICAÇÀO DE DECISÂO

PÍegào Eletrônico n' 001/202ó- PMP
Processo Administrativo uo 008/2026
Ref.: Impugtraçáo ao Edital
lmpugnante: FL^SH TECNOLOCIA E
PACÁI!'ENTO I,TDA

INSTITUIÇÃO DE

Publicâção Decisão

Tendo enr vista o tudo o que consta do proccsso adminisllat]vo,
JULCO IMPROCEDENTE a Impugnaçào interposta pela ErnlÍcsa
FLASH TECNOLOCIÁ E INSTITUIÇÁO DE PACAI,IENTO
LTDA inscrita no Cir-PJ de n" 32.223.020/0001-18, lirndamentàdâ
nas aleSações fático-juridicas apresentadas, DEIT,NDO SER
MANTIDO O EDITAL DO CERTAME,

Patos (PB), l9 de fevereiro dc 2026

HELENÀ 
'I"4NDERLEY 

D.4 NOBREG.-I LIM.I
Secretaria Municipal rle Desenvolvimenlo Social e Habitação

Publicado por:
Josc Araú.jo Dantas Junior

Código IderÍilicador: C66AB70C

ESTADO DÂ PARÀíBA
MUNICIPIO DE S,{NTANA DE MANGUEIRA

SETOR DE LICITAÇAO E CONTRATOS
EXl RATO DF. ADJUDTCAÇÃO E HOr\rOr,OC^ÇÃo

ÀDESÀO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" OOI/202ó

PREFEITURA MUNICIPAL DE §ANTA:.I.4 DE §IAI\*GLTEIRA-
PB
EXTRATO DL ADJI Dr( À( ÀO E HOMOLOC.\( ÂO
ADESÃO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Ii'OOl/2026

A Plefeita do Municipio de Sdntana de Mangueira - PP. usando de

suas atribuiçôes legais e em oonformidade com o que dispõe an. 71,
inc. IV da Lei Í' 14.133, de 0l de abril de 2021, resoive
ADJUDICAR o objetL,: ÂQUISIÇÁO DE \lOBlLIiRlOS
ESCOLARES VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES Df,
REPOSIÇÃO DE MOBILIÁRIO DAS UNIDADtrS
ESCOLARES DÁ REDE MUNICIPAL DE ENSI\O DI]
SANTANA DE MANGUEIRA-PB: através da Adesão a Àta de

Regisho de PreÇos n' 098/2025 oriunda do Pregão Eletrônico n"
028/2025. real;ado pelô Fundo Municipal de Educaçào de

Burque PI:. cm favor da enrpresa INDUSTRIA E COMÉRCIO
MOVEIS KUTZ LTDA, inscrita no CNPJ n' I 1.295.284/0001-07,
representada pelo Senhor RUVIN VELOSO FREIR! KUTZ. peto
valor global de R$ 410.375,00 (Quatrocetrtos e dez mil, trezentos e

setenta e cinco reris); e HOMOLOGAR todo o processo de
ADESÃO DE ATA DE RECISTRO DE PREÇO N" OOI/?026
Santâna de Mangueira/PB, 13 de fevercjro de 2016.

Publicado por:
Edney de Lacerda Alvarenga

Código IdentiÍicâdor: DCAi F 13l7

SETOR DE LICITAÇÀO E COl-TRLT{)S
EXTRATO Dt- ADJUDTCAÇÀO [- HO}tOLOCAÇ.i()

,\DESAO DE ATA DE RECISTRO DE PREÇOS N" OO2/2026

wu w.diariomunicipal.com-br,rfamup

MÁRINA DONÁR]A ALI/ÁRENGÁ DE LÁCERDA
Prefeita Corsritucional


